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STF – Repercussão Geral 
 

Tema 69 – Trânsito em Julgado – Paradigma RE 574.706 – Há Repercussão 

Geral 

Questão Submetida a Julgamento: Inclusão do ICMS na base de cálculo do 
PIS e da COFINS. 

Tese firmada: O ICMS não compõe a base de cálculo para a incidência do 
PIS e da COFINS. 

Data do trânsito em julgado: 09.09.2021. 

Link para o tema, clique aqui. 
 

Tema 818 – Trânsito em Julgado – Paradigma RE 858.075 – Há 

Repercussão Geral 

Questão Submetida a Julgamento: Controle judicial relativo ao 
descumprimento da obrigação dos entes federados na aplicação dos 
recursos orçamentários mínimos na área da saúde, antes da edição da lei 
complementar referida no art. 198, § 3º, da Constituição. 
 
Tese firmada: É compatível com a Constituição Federal controle judicial a 
tornar obrigatória a observância, tendo em conta recursos orçamentários 
destinados à saúde, dos percentuais mínimos previstos no artigo 77 do 
Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, considerado período 
anterior à edição da Lei Complementar nº 141/2012. 
 
Data do trânsito em julgado: 23.09.2021. 
 
Link para o tema, clique aqui. 

 

Tema 944 – Acórdão de Mérito Publicado – Paradigma ARE 954.858 – Há 

Repercussão Geral  

Questão Submetida a Julgamento:  Alcance da imunidade de jurisdição de 
Estado estrangeiro em relação a ato de império ofensivo ao direito 
internacional da pessoa humana. 

http://www.stf.jus.br/portal/jurisprudenciaRepercussao/listarProcesso.asp?PesquisaEm=tema&PesquisaEm=controversia&PesquisaEm=ambos&situacaoRG=TODAS&situacaoAtual=S&txtTituloTema=&numeroTemaInicial=69++++++++&numeroTemaFinal=69++++++++&acao=pesquisarProcesso&dataInicialJulgPV=&dataFinalJulgPV=&classeProcesso=&numeroProcesso=&ministro=&txtRamoDireito=&ordenacao=asc&botao=
http://www.stf.jus.br/portal/jurisprudenciaRepercussao/listarProcesso.asp?PesquisaEm=tema&PesquisaEm=controversia&PesquisaEm=ambos&situacaoRG=TODAS&situacaoAtual=S&txtTituloTema=&numeroTemaInicial=69++++++++&numeroTemaFinal=69++++++++&acao=pesquisarProcesso&dataInicialJulgPV=&dataFinalJulgPV=&classeProcesso=&numeroProcesso=&ministro=&txtRamoDireito=&ordenacao=asc&botao=
http://stf.jus.br/portal/jurisprudenciaRepercussao/listarProcesso.asp?PesquisaEm=tema&PesquisaEm=controversia&PesquisaEm=ambos&situacaoRG=TODAS&situacaoAtual=S&txtTituloTema=&numeroTemaInicial=818+++++++&numeroTemaFinal=818+++++++&acao=pesquisarProcesso&dataInicialJulgPV=&dataFinalJulgPV=&classeProcesso=&numeroProcesso=&ministro=&txtRamoDireito=&ordenacao=asc&botao=


 

 

Tese firmada: Os atos ilícitos praticados por Estados estrangeiros em 
violação a direitos humanos não gozam de imunidade de jurisdição. 

Data da publicação: 24.09.2021. 

Link para o tema, clique aqui. 

 

Tema 961 – Trânsito em Julgado – Paradigma ARE 1.038.507 – Há 

Repercussão Geral  

Questão Submetida a Julgamento: Impenhorabilidade de propriedade 
familiar, localizada na zona rural, que não é o único bem imóvel dessa 
natureza pertencente à família. 
 
Tese Firmada: É impenhorável a pequena propriedade rural familiar 
constituída de mais de 01 (um) terreno, desde que contínuos e com área 
total inferior a 04 (quatro) módulos fiscais do município de localização. 
 
Data do trânsito em julgado: 18.09.2021. 

Link para o tema, clique aqui.  
 

Tema 1163 – Trânsito em Julgado – Paradigma ARE 1.336.085 – Não Há 

Repercussão Geral (questão infraconstitucional) 

Questão Submetida a Julgamento: Definição do divisor aplicável no 
cálculo das horas extras devidas a servidores públicos. 

Decisão: Decisão: O Tribunal, por maioria, reconheceu a inexistência de 
repercussão geral da questão, por não se tratar de matéria constitucional.  

Data do trânsito em julgado: 22.09.2021. 

Link para o tema, clique aqui. 
 
 
 
 

http://www.stf.jus.br/portal/jurisprudenciaRepercussao/listarProcesso.asp?PesquisaEm=tema&PesquisaEm=controversia&PesquisaEm=ambos&situacaoRG=TODAS&situacaoAtual=S&txtTituloTema=&numeroTemaInicial=944+++++++&numeroTemaFinal=944+++++++&acao=pesquisarProcesso&dataInicialJulgPV=&dataFinalJulgPV=&classeProcesso=&numeroProcesso=&ministro=&txtRamoDireito=&ordenacao=asc&botao=
http://www.stf.jus.br/portal/jurisprudenciaRepercussao/listarProcesso.asp?PesquisaEm=tema&PesquisaEm=controversia&PesquisaEm=ambos&situacaoRG=TODAS&situacaoAtual=S&txtTituloTema=&numeroTemaInicial=944+++++++&numeroTemaFinal=944+++++++&acao=pesquisarProcesso&dataInicialJulgPV=&dataFinalJulgPV=&classeProcesso=&numeroProcesso=&ministro=&txtRamoDireito=&ordenacao=asc&botao=
http://www.stf.jus.br/portal/jurisprudenciaRepercussao/listarProcesso.asp?PesquisaEm=tema&PesquisaEm=controversia&PesquisaEm=ambos&situacaoRG=TODAS&situacaoAtual=S&txtTituloTema=&numeroTemaInicial=961+++++++&numeroTemaFinal=961+++++++&acao=pesquisarProcesso&dataInicialJulgPV=&dataFinalJulgPV=&classeProcesso=&numeroProcesso=&ministro=&txtRamoDireito=&ordenacao=asc&botao=
http://www.stf.jus.br/portal/jurisprudenciaRepercussao/listarProcesso.asp?PesquisaEm=tema&PesquisaEm=controversia&PesquisaEm=ambos&situacaoRG=TODAS&situacaoAtual=S&txtTituloTema=&numeroTemaInicial=961+++++++&numeroTemaFinal=961+++++++&acao=pesquisarProcesso&dataInicialJulgPV=&dataFinalJulgPV=&classeProcesso=&numeroProcesso=&ministro=&txtRamoDireito=&ordenacao=asc&botao=
http://stf.jus.br/portal/jurisprudenciaRepercussao/listarProcesso.asp?PesquisaEm=tema&PesquisaEm=controversia&PesquisaEm=ambos&situacaoRG=TODAS&situacaoAtual=S&txtTituloTema=&numeroTemaInicial=1163++++++&numeroTemaFinal=1163++++++&acao=pesquisarProcesso&dataInicialJulgPV=&dataFinalJulgPV=&classeProcesso=&numeroProcesso=&ministro=&txtRamoDireito=&ordenacao=asc&botao=


 

 

STJ – Recursos Repetitivos 

Tema 931 – Afetado – Possível Revisão de Tese – Paradigmas REsp 

1.785.383/SP, REsp 1.519.777/SP e REsp 1.785.861/SP  

 

Questão Submetida a Julgamento: Proposta de Revisão de Entendimento 
firmado em tese repetitiva pela Terceira Seção relativa ao Tema 931/STJ, 
quanto à discussão da alegada necessidade de se distinguir a exigência do 
adimplemento da pena de multa para os apenados hipossuficientes, no 
que tange ao reconhecimento da extinção de sua punibilidade, tendo em 
vista o entendimento firmado pelo Supremo Tribunal Federal na ADI n. 
3.150/DF, na qual se estabeleceu que a redação do art. 51 do Código 
Penal não excluiu a legitimação prioritária do Ministério Público para a 
cobrança da multa na Vara de Execução Penal.  

Tese firmada: Tese fixada nos REsps n. 1.785.383/SP e 1.785861/SP 
(acórdãos publicados no DJe de 2/12/2020), revisando o entendimento 
anteriormente consolidado no REsp n. 1.519.777/SP (acórdão publicado 
no DJe de 10/9/2015):  "Na hipótese de condenação concomitante a pena 
privativa de liberdade e multa, o inadimplemento da sanção pecuniária 
obsta o reconhecimento da extinção da punibilidade."  

Anotações NUGEP-STJ: Não há determinação de suspensão nacional dos 
processos. (Acórdão publicado no DJe de 21/9/2021). 

Data da afetação: 21.09.2021. 

Link para o tema, clique aqui. 

 

Tema 938 – Afetado – Possível Revisão de Tese – Paradigmas Pet 

14.369/DF, REsp 1.551.956/SP, REsp 1.599.510/SP, REsp 1.599.511/SP, 

REsp 1.599.618/SC, REsp 1.602.800/DF, REsp 1.918.648/DF 

 

Questão Submetida a Julgamento: Proposta de Revisão de Entendimento 
firmado em tese repetitiva firmada pela Segunda Seção relativa ao 
enunciado "i" do Tema 938/STJ, no que tange ao prazo prescricional.  

Tese firmada: Tese firmada pela Segunda Seção no julgamento dos REsp's 
1.559.511/SP e 1.551.956/SP, acórdãos publicados no DJe de 6/9/2016, 
que se propõe a revisar: 

http://www.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&num_processo_classe=1785383
http://www.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&num_processo_classe=1785383


 

 

(i) Incidência da prescrição trienal sobre a pretensão de restituição dos 
valores pagos a título de comissão de corretagem ou de serviço de 
assistência técnico-imobiliária (SATI), ou atividade congênere (artigo 
206, § 3º, IV, CC). (vide REsp n. 1.551.956/SP) 

(ii) Validade da cláusula contratual que transfere ao promitente-
comprador a obrigação de pagar a comissão de corretagem nos contratos 
de promessa de compra e venda de unidade autônoma em regime de 
incorporação imobiliária, desde que previamente informado o preço total 
da aquisição da unidade autônoma, com o destaque do valor da comissão 
de corretagem; (vide REsp n. 1.599.511/SP) 

(ii, parte final) Abusividade da cobrança pelo promitente-vendedor do 
serviço de assessoria técnico-imobiliária (SATI), ou atividade congênere, 
vinculado à celebração de promessa de compra e venda de imóvel. (vide 
REsp n. 1.599.511/SP) 

Anotações NUGEP-STJ: Em sessão realizada no dia 26/5/2021, a Segunda 
Seção, por unanimidade, acolheu questão de ordem suscitada pelo Sr. 
Ministro Paulo de Tarso Sanseverino para instaurar o procedimento de 
revisão da tese "i" do TEMA 938/STJ, no que tange ao prazo prescricional, 
nos termos do artigo 256-S, do RISTJ. (QO no REsp n. 1.918.648/DF). 

Informações Complementares: O Ministro relator determinou (QO no 
REsp n. 1.919.648/DF): "A suspensão, porém, merece ser limitada aos 
recursos especiais e agravos em recurso especial pendentes nos 
Tribunais de segundo grau, aplicando-se de forma mitigada o enunciado 
normativo do art. 1.037, inciso II, do CPC/2015." 

Data da afetação: 21.09.2021. 

Link para o tema, clique aqui. 
 

Tema 1005 – Trânsito em Julgado – Paradigmas REsp 1.761.874/SC, REsp 

1.766.553/SC e REsp 1.751.667/RS. 

Questão Submetida a Julgamento: Fixação do termo inicial da prescrição 
quinquenal, para recebimento de parcelas de benefício previdenciário 
reconhecidas judicialmente, em ação individual ajuizada para adequação 
da renda mensal aos tetos fixados pelas Emendas Constitucionais 20/98 e 
41/2003, cujo pedido coincide com aquele anteriormente formulado em 
ação civil pública. 
 

http://www.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&num_processo_classe=1918648
http://www.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&num_processo_classe=1918648


 

 

Tese firmada: Na ação de conhecimento individual, proposta com o 
objetivo de adequar a renda mensal do benefício previdenciário aos tetos 
fixados pelas Emendas Constitucionais 20/98 e 41/2003 e cujo pedido 
coincide com aquele anteriormente formulado em ação civil pública, a 
interrupção da prescrição quinquenal, para recebimento das parcelas 
vencidas, ocorre na data de ajuizamento da lide individual, salvo se 
requerida a sua suspensão, na forma do art. 104 da Lei 8.078/90. 
 
Delimitação do Julgado: Há determinação de suspensão da tramitação 
de todos os processos pendentes, individuais ou coletivos, que versem 
sobre a questão, em todo o território nacional (acórdão publicado no 
DJe de 7/2/2019). 
 
Data do trânsito em julgado: 20.09.2021. 
 
Link para o tema, clique aqui. 

 

 Tema 1030 – Trânsito em Julgado – Paradigma REsp 1.807.665/SC 

Questão Submetida a Julgamento: Possibilidade, ou não, à luz do art. 3º 
da Lei n. 10.259/2001, de a parte renunciar ao valor excedente a sessenta 
salários mínimos, aí incluídas prestações vincendas, para poder demandar 
no âmbito dos Juizados Especiais Federais. 
 
Tese firmada: O autor que deseje litigar no âmbito de Juizado Especial 
Federal Cível, é lícito renunciar, de modo expresso e para fins de 
atribuição de valor à causa, ao montante que exceda os 60 (sessenta) 
salários mínimos previstos no art. 3º, caput, da Lei 10.259/2001, aí 
incluídas, sendo o caso, até doze prestações vincendas, nos termos do art. 
3º, § 2º, da referida lei, c/c o art. 292, §§ 1º e 2º, do CPC/2015. 
 
Data do trânsito em julgado: 20.09.2021. 
 
Link para o tema, clique aqui. 
 

 Tema 1053 – Trânsito em Julgado – Paradigmas REsp 1.859.931/MT, REsp 

1.865.606/MT e REsp 1.866.015/MT. 

Questão Submetida a Julgamento: Saber se os Juizados Especiais da 
Fazenda Pública têm competência para o julgamento de ações 

https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&num_processo_classe=1761874
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&num_processo_classe=1761874
http://www.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&num_processo_classe=1807665
http://www.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&num_processo_classe=1807665


 

 

previdenciárias decorrentes de acidente de trabalho em que o Instituto 
Nacional do Seguro Social figure como parte. 
 
Tese firmada: Os Juizados Especiais da Fazenda Pública não têm 
competência para o julgamento de ações decorrentes de acidente de 
trabalho em que o Instituto Nacional do Seguro Social figure como parte. 
 
Informações Complementares: Há determinação de suspensão de todos 
os recursos especiais e agravos em recurso especial na segunda instância 
e/ou que tramitem no STJ, que versem acerca da questão delimitada e 
que tramitem no território nacional (acórdão publicado no DJe de 
1/6/2020). 
 
Data do trânsito em julgado: 20.09.2021. 
 
Link para o tema, clique aqui. 

 

Tema 1106 – Afetado – Paradigmas REsp 1.918.287/MG, REsp 

1.925.861/SP 

Questão Submetida a Julgamento: Definir se a imposição de penas de 
natureza distinta - restritiva de direitos e privativa de liberdade - a um 
mesmo apenado, verificada no curso da execução, deve ensejar a 
unificação e a reconversão da primeira em privativa de liberdade, ante a 
impossibilidade de cumprimento simultâneo. 

Informações Complementares: Não aplicação do disposto na parte final 
do § 1º do art. 1.036 do Código de Processo Civil e no art. 256-L do 
Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça (suspensão do trâmite 
dos processos pendentes).  

Data da afetação: 20.09.2021. 

Link para o tema, clique aqui. 

https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&num_processo_classe=1859931
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&num_processo_classe=1859931
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&num_processo_classe=1918287
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&num_processo_classe=1918287


 

 

 

PROCEDIMENTOS PJE – SOBRESTAR E DESSOBRESTAR 

Temas que não ensejam sobrestamento. 

As situações dos temas com “acórdão de mérito publicado”, 
“cancelado” e com “trânsito em julgado” não comportam mais 
sobrestamento, salvo deliberação expressa em contrário.  

Nos termos do art. 1.040 do novo Código de Processo Civil, uma vez 
“publicado o acórdão paradigma: 

(...) III - os processos suspensos em primeiro e segundo graus 
de jurisdição RETOMARÃO O CURSO PARA JULGAMENTO E 
APLICAÇÃO DA TESE firmada pelo tribunal superior”. 

Códigos para movimentação no PJe em caso de LEVANTAMENTO DO 

SOBRESTAMENTO:  
Por decisão do Magistrado Código 12067 – decisão de levantamento 

da suspensão ou dessobrestamento 

Por despacho do Magistrado: Código 12068 – despacho de 
levantamento da suspensão ou 
dessobrestamento 

Por ato ordinatório do Assessor ou 
Diretor de Turma ou Vara 

Código 12066 – Cumprimento de 
levantamento da suspensão ou 
dessobrestamento. 

Códigos para movimentação no PJe para SOBRESTAMENTO:  
 
RECURSOS 
REPETITIVO 
(STJ) 

Por decisão do 
Magistrado 

Código 11975 – Suspensão ou 
sobrestamento por Recurso Especial 
Repetitivo  (+) n.° tema/controvérsia 

REPERCUSSÃO 
GERAL (STF) 

Por decisão do 
Magistrado 

Código 265 – Suspensão ou 
sobrestamento por Repercussão Geral 
(+) n.° tema/controvérsia 

INCIDENTE 
RESOLUÇÃO 
DE DEMANDAS 
REPETITIVAS – 
IDRD (TJDFT) 

Por decisão do 
Magistrado 

Código 12098 – Suspensão ou 
sobrestamento por Incidente de 
Resolução de Demandas Repetitivas 
(+) n.° tema/controvérsia 

 


